
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.804.620 - SP (2019/0077037-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
RECORRENTE : MARLENE DE FATIMA SIQUEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : HIROSI KACUTA JUNIOR  - SP174420 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por MARLENE DE FÁTIMA 

SIQUEIRA DA SILVA, com fundamento no art. 105, a e c, da CF/88, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado (fls. 82/83):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE 
RURAL. REQUISITOS. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
PROVA TESTEMUNHAL.
1. A aposentadoria por idade de rurícola reclama idade mínima 
de 60 anos, se homem, e 55 anos, se mulher (§ Io do art. 48 da 
Lei n° 8.213/91), além da demonstração do exercício de 
atividade rural, bem como o cumprimento da carência mínima 
exigida no art. 142 da referida lei. De acordo com a 
jurisprudência, é suficiente a tal demonstração o início de prova 
material corroborado por prova testemunhai.
2. Permite-se a extensão dessa qualidade do marido à esposa, 
ou até mesmo dos pais aos filhos, ou seja, são extensíveis os 
documentos em que os genitores, os cônjuges, ou conviventes, 
aparecem qualificados como lavradores, ainda que o 
desempenho da atividade campesina não tenha secado sob o 
regime de economia familiar.
3. Em face do caráter protetivo social de que se reveste a 
Previdência Social, não se pode exigir dos trabalhadores 
campesinos o recolhimento de contribuições previdenciárias, 
quando é de notório conhecimento a informalidade em que suas 
atividades são desenvolvidas, cumprindo aqui dizer que, sob tal 
informalidade, verifica-se a existência de uma subordinação, 
haja vista que a contratação acontece diretamente pelo produtor 
rural ou pelos chamados "gatos". Semelhante exigência 
eqüivaleria a retirar dessa classe de trabalhadores qualquer 
possibilidade de auferir o benefício conferido, em razão de sua 
atividade.
4. O Superior Tribunal de Justiça considera prescindível a 
abrangência de todo o período de carência previsto no art. 142 
da Lei de Benefícios pela prova material, desde que a prova 
testemunhai demonstre sua solidez, permitindo sua vinculação 
ao tempo de carência. Tal solução, conhecida como "pro 
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misero", se dá em virtude da precariedade dos registros de 
vínculos trabalhistas nas áreas rurais, prática ainda comum em 
tempos recentes e bastante disseminada em outras épocas.
5. Segundo o recente entendimento adotado pelo STJ no 
julgamento do REsp 1354908, em sede de recurso repetitivo, o 
segurado especial deve estar trabalhando no campo no 
momento em que completar a idade mínima para a obtenção da 
aposentadoria rural por idade, a fim de atender ao segundo 
requisito exigido pela Lei de Benefícios: "período imediatamente 
anterior ao requerimento do beneficio", ressalvada a hipótese de 
direito adquirido, na qual o segurado especial, embora não 
tenha ainda requerido sua aposentadoria por idade rural, já 
tenha preenchido concomitantemente, no passado, ambos os 
requisitos - carência e idade.
6. Implementado o requisito etário após 31/12/2010, exige-se a 
comprovação do recolhimento de contribuições para os 
empregados rurais, trabalhadores avulsos e diaristas e o 
cumprimento da carência de 180 meses, a teor do que dispõe o 
art. 25, inciso II, da Lei n° 8.213/91, existindo a necessidade de 
comprovação de recolhimentos de contribuições previdenciárias 
a fim de ser concedido o benefício.
7. Apelação parcialmente provida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 111/117).

Em seu especial, aponta o recorrente ofensa aos arts. 201, § 7º, II, da CF e 

48, da Lei 8.213/91. Sustenta, em síntese, que seu direito a aposentadoria rural está 

devidamente comprovado nos autos.

É O RELATÓRIO. PASSO À FUNDAMENTAÇÃO.

O recurso não prospera.

Inicialmente, em recurso especial não cabe invocar violação a norma 

constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser conhecido relativamente à 

apontada ofensa ao art. 201 da Constituição Federal.

No mais, o recurso especial não impugnou fundamento basilar que ampara 

o acórdão recorrido, qual seja (fl. 80):

Contudo, embora tenha apresentado documentos qualificando 
seu cônjuge como rurícola, e a oitiva de testemunhas tenha 
confirmado seu labor rural por muitos anos, o fato é que a 
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autora não logrou demonstrar recolhimentos de contribuições 
no período posterior a 31/12/2010, conforme as regras 
introduzidas pela Lei n° 11.718/08, em seu art. 2o, parágrafo 
único, e art. 3o, incisos I e II.

Logo, a pretensão esbarra, pois, no obstáculo da Súmula 283/STF, que 

assim dispõe: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.". A 

respeito do tema: AgRg no REsp 1.326.913/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 4/2/2013; EDcl no AREsp 36.318/PA, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/3/2012.

ANTE O EXPOSTO, não conheço do recurso especial.

Publique-se.
 

  

Brasília, 03 de abril de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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